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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA COM BASE NO VALOR 

(ART. 75, INCISO I E II DA LEI N.º 14.133/2021) 
 DISPENSA Nº.: 003/2024 

 

O MUNICÍPIO DE CAETITÉ / BA, neste ato representado pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAETITÉ/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°.: 
13.811.476/0001-54, com sede no Centro Administrativo de Caetité, localizado na 
Avenida Professora Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, nº.: 1.000, Bairro 
Prisco Viana, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Valtécio Neves 
Aguiar, Brasileiro, casado, servidor público aposentado, portador da Matricula Funcional 
nº.: 225572, por intermédio do Setor Municipal de Compras e Licitações, representado 
neste instrumento pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA, Srª.: NÉLIA ALVES DA 
SILVA, Matricula Funcional nº.: 002889, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará contratação direta através do Processo de Contratação Direta por 
Dispensa, com critério de julgamento menor preço  global, nos termos da Lei Federal nº.: 
14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº.: 090, de 29 de dezembro de 
2022, Lei Complementar nº 123/06 e alterações, e as condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA, mediante a recepeção de propostas e dcumentos de habilitação pelo endereço 
eletronico: licitacao@caetite.ba.gov.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo de contratação direta; receber, examinar a 
documentação, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir 
a sessão pública; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos; acompanhar o cadastramento de propostas durante o periodo 
de defenido para recepção; verificar e julgar as condições de habilitação; indicar o vencedor; 
e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável para a 
autorização da contratação direta. 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 27/02/2024, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENTREGA DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO 

Sede da Prefeitura Municipal de Caetité/BA 
Centro Administrativo de Caetité, Avenida Professora 

Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, Bairro 
Prisco Viana, CEP: 46.400-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 
licitacao@caetite.ba.gov.br 

1 JUSTIFICATIVA DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

1.1 O objeto a ser contratado em sua grande maioria possui baixo valor individual, a 
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adjudicação de forma global promoverá maior interesse para a disputa entre participantes, 
promovendo assim, maior economia em escala do objeto além de maior eficiência na gestão 
do contrato e no controle das publicações veiculadas. 

2 OBJETO 

2.1 Contratação de pessoa jurídica especializada em serviço de rádio para 
publicação e transparência de eventuais informações veiculadas (ações e eventos) 
pela Prefeitura Municipal de Caetité-BA., a fim de atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração, planejamento e Finanças, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.2 O critério de julgamento será o Menor Preço Global, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.  

3 JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA(S) AQUISIÇÃO(ÕES)/DO(S) SERVIÇO(S) 

3.1 Considerando a necessidade do Munícipio, em especial ao princípio da publicidade, 
uma vez que é dever da Administração Pública dar publicidade sobre seus atos, ou seja, 
levar ao conhecimento de todos os seus atos como um todo, garantindo assim mais 
transparência, esclarecimento e a possibilidade de qualquer pessoa questionar e ter 
conhecimento de toda atividade pública. Ainda que com a publicidade, presume-se o 
conhecimento dos interessados, neste caso os munícipes englobando zona urbana e rural 
dos atos, informativos, entrevistas, serviços, esclarecimentos e eventos praticados e 
prestados pela Administração Municipal de Caetité-BA. 

3.2 O rádio é o meio de comunicação com maior abrangência, mais popular, além de que 
em algumas localidades que englobam o município o sinal de telefonia móvel ainda é 
precário, fazendo-se necessário o uso de rádios que é o único meio de comunicação de 
massa que efetivamente não exige alfabetização do receptor. Ele entra nas casas das 
pessoas de forma direta, utilizando uma linguagem coloquial, simples e direta. 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES 

4.1 As especificações constam no ANEXO A – Termo de Referência. 

4.2 Para fornecimento de produtos/materiais/serviços é necessário informar na proposta: 

a) Prazo de entrega/execução dos serviços; 

b) Garantia do serviço (quando necessário); 

c) Marca do produto (quando houver); e 

d) Validade da proposta. 

4.3 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica na plena aceitação das condições estipuladas neste instrumento. 

4.4 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.5 A aquisição será feita mediante dispensa, conforme inciso II, do artigo 75, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 090/2022, pelo menor preço Global. 

5 GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇOS 
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5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, tendo em vista que o pagamento do serviços contratados somente será 
realizado após a efetiva prestação. 

6 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Possuir licença da ANATEL para veiculação e divulgação de cunho comercial. 

6.2 Possuir capacidade de cobertura na área urbana e zona rural do município de Caetité 
– BA  

7 DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

7.1 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

7.1.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

7.1.2 Que não se encontrem autorizadas pela Agencia Nacional de 
Telecomunicações a prestar serviços de radiofrequências no país para veiculação d e 
divulgação de cunho comercial. 

7.1.3 Que possua cobertura de radiofrequência em todo o território Município de 
Caetité-BA. 

7.1.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.1.5 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

7.1.5.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

7.1.5.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

7.1.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

7.2 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 
de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao Art. 16 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

7.2.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 
elas atenderem ao disposto no Art. 34 da Lei Federal nº.: 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

7.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.4 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

8 DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será permitida a subcontratação do objeto 

9 DO ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) 

9.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio do endereço eletrônico: licitacao@caetite.ba.gov.br, ou protocolar 
pessoalmente junto ao Setor Municipal de Compras e Licitações, localizado na Sede 
da Prefeitura Municipal de Caetité, no endereço: Centro Administrativo de Caetité, 
localizado na Avenida Professora Marlene Cerqueira, nº.: 1.000, Bairro Prisco Viana, 
Caetité-BA, CEP.: 46.400-000, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário final do prazo de recepção das 
propostas, podendo o interessado seguir o modelo disponibilizando no ANEXO C – Modelo 
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Proposta, deste instrumento convocatório. 

9.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as divulgações dos atos relacionados ao referido 
processo de contratação direta junto ao Sítio Eletrônico Oficial (Diário Oficial Próprio – 
DOP), no link: https://diariooficial.caetite.ba.gov.br/, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
ou prazos estipulados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, mediante divulgação em Sítio 
Eletrônico Oficial (Diário Oficial Próprio – DOP), no link: 
https://diariooficial.caetite.ba.gov.br/, ou mensagem encaminhada por meio eletrônico para 
os meios de contados disponibilizados pelo fornecedor no momento da apresentação de 
sua proposta. 

10 DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO 

Abertura 

10.1 A partir da data de início do prazo para recebimento de propostas estabelecidos no 
preâmbulo deste instrumento convocatório, nos termos da Lei Federal nº.: 14.133/21, Art. 
75, §3º., o procedimento passará aceitar propostas que deverão ser encaminhas através 
até a data limite definida contida neste edital, pelo e-mail: licitacao@caetite.ba.gov.br ou 
pessoalmente junto ao Setor Municipal de Compras e Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Caetité, no endereço: Centro Administrativo de Caetité, localizado 
na Avenida Professora Marlene Cerqueira, nº.: 1.000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, 
CEP.: 46.400-000. 

10.1.1 Parágrafo Único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no 
caput, o procedimento será encerrado e o Agente de Contratação ordenará e divulgará 
as proposta recebidas em ordem crescente de classificação 

11 DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

Julgamento 

11.1 Encerrado o procedimento de recebimento de propostas, o agente de contratação 
realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

11.2 Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade 
poderá negociar condições mais vantajosas. 

11.2.1 Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à 
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

11.2.2 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

11.3 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
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permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

11.4 Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio do 
sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 
ao último lance ofertado pelo vencedor. 

11.4.1 No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e 
formação de preços, esta deverá ser encaminhada os respectivos valores 
readequados à proposta vencedora. 

Consulta prévia 

11.5 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº.: 14.133, 1º de abril de 2021. 

11.5.1 Os documentos solicitados deverão ser enviados no prazo de 2h (duas 
horas). 

11.5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá ser verificado e os 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 
Cadastro Nacional de Empresa Punidas – CNEP, mantidos pela 
Controladoria Geral da União, emitidas no endereço eletrônico: 
https://certidoes.cgu.gov.br; 

b) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos e certidão Negativa de 
Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, emitidas 
no endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:108713240629260::::P3_TIPO_
RELACAO:INIDONEO  

c) Consulta consolidada da Situação de Pessoa Jurídica; mantida pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU, no endereço eletrônico: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

11.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

11.7 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, “caput”) 

11.7.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº.: 3/2018, Art. 29, §1º). 

11.7.2 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

11.7.3 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 
será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos. 
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11.7.4 É dever do interessado manter atualizada e encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

11.7.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.7.6 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.7.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.7.8 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação 

11.8 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Art’s. 66 
a 70 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1ª de abril de 2021, constam do Termo de Referência 
e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, a saber: 

11.8.1 Habilitação Jurídica (Lei Federal 14.133/21, Art. 66): 

11.8.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.8.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

11.8.1.3 Sociedade Empresária de Responsabilidade Limitada - LTDA, 
Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

11.8.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

11.8.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

11.8.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
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Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

11.8.1.7 Sociedade Cooperativa, Associaçãoa ou Fundação: ata de 
fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o Art. 107 
da Lei Federal nº. 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.8.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.8.2 Qualificação Técnica (Lei Federal 14.133/21, Art. 67): 

11.8.2.1 Comprovação de registro ou autorização de uso de radiofrequência, 
expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações ou órgão equivalente, 
nos termos do Regimento Interno da ANATEL. 

11.8.2.2 Comprovação de aptidão para fornecimento do objeto de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, acompanhados de seus respectivos 
comprovantes de fornecimento, registrado em conselhos/órgãos profissionais, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 67, 
inciso II. 

11.8.2.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados, com as seguintes 
características mínimas: (vide Lei Federal 14.133/21, Art. 67, §§1º e 2º.) 
11.8.2.2.2 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do 
mesmo grupo empresarial da concorrente ou pela própria concorrente e/ou 
emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
concorrente. 

11.8.2.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

11.8.2.4 As certidões ou atestados exigidos neste instrumento convocatório, 
poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou empresa 
possui o conhecimento técnico e experiencia prática na execução do objeto, 
nos termos do §3º., Art. 67, da Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021. 

11.8.2.5 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
desde que atenda as exigências deste certame, salvo se comprovado a 
inidoneidade da entidade emissora, conforme previsto no §4, art. 67, Lei Federal 
14.133/21. 

11.8.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista (Lei Federal 14.133/21, Art. 68): 
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11.8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, Inciso I, art. 68, Lei Federal 
14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual 
(quando houver) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, Inciso II, art. 68, Lei 
Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021;  

11.8.3.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 
(quando houver) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, Inciso II, art. 68, Lei 
Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, Inciso III, Art. 
68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de 
Débitos Tributários Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, Inciso III, Art. 68, Lei Federal 
14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da Fazenda 
Municipal, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, Inciso 
III, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021 

11.8.3.7 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), Inciso IV, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, Inciso V, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

11.8.3.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
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11.8.3.10 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual-MEI, 
devidamente comprovado, que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº.: 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

11.8.4 Qualificação Econômico-Financeira (Lei Federal 14.133/21, Art. 69) 

11.8.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
produzido de acordo as Normas Brasileiras de Contabilidade, nos termos do 
Inciso I, Art. 69, da Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; e NBC TG 1001. 

11.8.4.1.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
11.8.4.1.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 
(dois) anos. 
11.8.4.1.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.8.4.2 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor, conforme Inciso II, Art. 69, Lei Federal nº 14.133, de 1º. de abril 
de 2021; 

11.8.4.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 
que ateste o atendimento dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), apresentada pelo licitante 
detentor da melhor oferta, nos termos do §1º, Art. 69, da Lei Federal 14.133, de 
1º de abril de 2021; 

11.8.4.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 
até 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, §4º, Art. 
69, da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021; 

11.8.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (§1º., Art. 65, Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021). 

11.8.5 Da declaração conjunta a ser apresentada: 

11.8.5.1  O interessado detentor da menor proposta deverá apresentar junto 
aos documentos de habilitação a declaração conjunta, conforme modelo 
disponibilizados no Anexo D – Declaração Conjunta, para atendimento das 
seguintes exigências: 

I. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar 
nº.: 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
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estabelecido em seus Art’s. 42 a 49, quando o interessado encontrar se na 
condição de MEI ME e EPP; 

II. Que conhece todas as regras do instrumento convocatório, bem como 
todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório; 

III. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

IV. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços; 

V. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas; 

VI. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas 
são verídicas; 

VII. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

VIII. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

IX. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

X. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

11.8.6 Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

11.8.6.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, em regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos Art’s. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 
Federal nº. 5.764, de 1971; 

11.8.6.2 A Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte 
Individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

11.8.6.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  

11.8.6.4 O registro previsto na Lei Federal nº. 5.764, de 1971, Art. 107; 
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11.8.6.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; 

11.8.6.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: 

a) Ata de fundação; 

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, cuja constituição 
atenda aos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 16, 
Inciso IV; 

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; 

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; e 

11.8.6.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe a Lei Federal nº. 5.764/71, Art. 112, ou uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

11.9 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
11.10 Não serão exigidos envios de documentos em que a consulta e emissão possa ser 
realizada de forma gratuita na interne. 

11.11 É dispensada a documentação referida no Capítulo VI – Habilitação, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, nas contratações para entrega imediata com valores de até 
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$: 300.000,00 
(trezentos mil reais), nos termos do Inciso III, do Art. 70, da Lei Federal 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

11.11.1 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no item 8, o 
fornecedor será habilitado. 

11.11.2 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 

11.12 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por e-mail: 
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licitacao@caetite.ba.gov.br, ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Caetité-
BA, no seguinte endereço Centro Administrativo  de Caetité, localizado na Avenida 
Professora Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, nº.: 1.000, Bairro Prisco Viana, 
Caetité-BA; CEP.: 46.400-000, e poderá ser exigido em original, por cópia autenticada em 
cartório ou por meio eletrônico, ou cópia comum acompanhada de original para aferição 
através do processo de comparabilidade a ser realizada pelo agente de 
contratação/pregoeiro, a qualquer momento para fins de certificação da autenticidade de 
seu conteúdo; 

11.14 .Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021. 

11.15 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.16 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (Art. 63, I, da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021). 

11.17 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, 
IV, da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021). 

11.18 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

11.19 A habilitação dos fornecedores poderá será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

11.19.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

11.19.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.20 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o agente de 
contratação convocará  por meio dos contatos fornecidos no momento da apresentação da 
proposta, o fornecedor para o encaminhámento, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. (Art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

11.21 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
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relação à integridade do documento digital. 

11.22 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.23 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.24 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.25 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.25.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

11.25.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

11.26 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

11.26.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação 

11.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

12 DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 
autoridade superior para autorização da contratação direta pela autoridade competente, 
observado o disposto no inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal  nº.: 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Acompanhar, através do responsável, o recebimento dos equipamentos e/ou da 
prestação dos serviços e atestar a regularidade da entrega. 

13.2 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

13.3 Comunicar à empresa qualquer irregularidade ocorrida durante a realização dos 
serviços. 

13.4 As exigências especificas para atendimento das obrigação da contratante, na busca 
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da realização efetiva do objeto estão relacionadas no termo de referência, em anexo a este 
instrumento convocatório. 

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 Fornecer os equipamentos, produtos ou serviços de acordo com as especificações 
discriminadas no termo de referência, que se encontra anexo a este instrumento 
convocatório. 

14.2 Entregar os equipamentos, produtos ou serviços de acordo com o requisitado pelo 
Órgão demandante. 

14.3 As exigências especificas para atendimento das obrigação da contratada, na busca 
da realização efetiva do objeto estão relacionadas no termo de referência, em anexo a este 
instrumento convocatório. 

15 PRAZO DE ENTREGA 

15.1 O prazo de entrega dos equipamentos, produtos ou serviços começará a contar a 
partir do recebimento da ordem de fornecimento pelo fornecedor, que será de até 5(cinco) 
dias corridos a contar do recebimento da ordem de fornecimento, prorrogáveis mediante 
justificativa plausível. 

16 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

16.1 O aceite/aprovação dos equipamentos, produtos ou serviços pelo órgão interessado 
não exclui a responsabilidade civil da empresa por vícios de quantidade ou qualidade dos 
equipamentos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas 
posteriormente. 

16.2 Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, 
seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas, lucro e demais insumos 
necessários à sua composição. 

16.3 As exigências específicas para realização do objeto se encontram detalhadas no 
termo de referencia em anexo a este instrumento convocatório. 

17 CONTRATAÇÃO 

17.1 A contratação poderá ser feita na modalidade de compra direta sem contrato firmado 
entre o Município de Caetité-BA. e a empresa contratada, mas tão somente a Ordem de 
Fornecimento. 

18 PAGAMENTO 

18.1 A CONTRATADA deverá encaminhar, preferencialmente, por e-mail, a Nota Fiscal 
que consignará valores em reais, o nome do banco, agência e número da conta corrente, 
ao setor responsável pela aquisição, que atestará a Nota Fiscal e encaminhará ao 
Departamento de Contabilidade para liquidação para posterior pagamento. 

18.2 O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 
Contratada, até o 30º (trigésimo)  dia, contado da data do protocolo da Nota Fiscal no setor 
competente. 
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18.3 A comprovação da regularidade fiscal abrange: Certidão de Regularidade de 
Situação perante o FGTS-CRF; Certidão Negativa de Débitos/INSS; Certidão de Débitos 
Trabalhistas e Certidão de Regularidade Municipal, se a sede da empresa for estabelecida 
no Município de Caetité-BA. 

18.4 Expirado o prazo mencionado no subitem 17.2, sem que a CONTRATANTE efetue o 
pagamento, o valor devido à CONTRATADA será acrescido de juros moratórios de 0,03% 
ao dia. 

18.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, esta ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

18.6 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

18.7 A CONTRATANTE deverá fazer as retenções tributária, quando exigida na 
legislação. 

18.7.1 Mesmo que não esteja explicito no corpo do documento fiscal, os custos dos 
tributos municipais de Impostos Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS/QN e 
Imposto de Renda Retido na Fonte de Pessoa Física / Jurídica – IRPF e IRPJ, 
previstos no Código Tributário Municipal, no Decreto Municipal 02, de 10 de janeiro de 
2023 e alterações posteriores, que disciplina o Inciso I, Art. 158 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Lei Federal nº.: 9.430/96, Art. 64, e Instrução 
Normativa IN/SRF nº.: 1.234/2012, estes deverão ser retidos, quando incidir sobre o 
objeto. 

19 PENALIDADES 

19.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as 
seguintes penalidades, previstas no Artigo 104 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 
2021: 

19.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular das obrigações assumidas 
no contrato, que não resulte prejuízo para a esta Administração; 

19.1.2 Multa, prevista conforme descrito no subitem 18.1.8, nas hipóteses de 
inexecução do contrato, com ou sem prejuízo para o serviço; 

19.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por 
período de até 2 (dois) anos, nas hipóteses e nos termos da Lei nº 14.133/21; 

19.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 
14.133/21. 
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19.1.5 O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, 
sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao 
dia, sobre o valor total do contrato ou sobre o valor correspondente à parte não 
executada, se for o caso. 

19.1.6 A multa prevista no item anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por 
cento), o que não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções 
a que se referem os subitens 18.1.1 a 18.1.4. 

19.1.7 A multa referida no item 18.1.8 será cobrada administrativamente, enquanto 
que aquelas referidas nos itens 18.1.2 a 18.1.5 serão cobradas por compensação 
financeira dos créditos que a licitante tiver a receber e não impedem, em razão da 
extensão da falta cometida, a aplicação das demais sanções previstas no item 18. 

19.1.8 Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Nota de Empenho ou a assinar 
o contrato no prazo indicado, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o 
descumprimento total da obrigação assumida. Na ocorrência da hipótese referida 
neste item, a CONTRATANTE anulará a Nota de Empenho e aplicará à empresa, 
multa de 10% sobre o valor total estimado da aquisição. 

20 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Lei Federal nº.: 14.133/21, Art. 92, Inciso VIII) 

20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município  de Caetité/BA., na dotação 
discriminada: 

Poder: 02 – Poder Executivo. 

Órgão: 01 – Prefeitura Municipal de Caetité. 

Secretaria: 04 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 

Gestão/Unidade: 0400000 – Secretaria Municipal de Admin., Planej. e Finanças. 

Projeto/Atividade: 04.122.004.2.004 – Gestão das Ações da Sec. de 

administração e Finanças 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica; 

Fontes de Recursos: 15000000; 17080000; 17180000; 17200000; 

17500000LOCAL PARA ENTREGA DO MATERIAL/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.2 O local será indicado pela secretaria solicitante. Horário normal de expediente 

21 RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO 

Servidor Responsável: MARISVALDO SOARES DOS SANTOS 

Unidade vinculada: SECRETARIA MUN. DE ADM., PLANEJ. E FINANÇAS 

Cargo/Função: SECRETÁRIO MUNICIPAL 

Matrícula nº.: 225890 

Telefone para contato: (77) 3454-5704 
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E-mail: secaf@caetite.ba.gov.br  

22 ANEXOS 

22.1 Fazem parte do presente instrumento convocatório, os seguintes anexos:  

Anexo A – Termo de Referência 
Anexo B – Quantitativos; 
Anexo C – Modelo de proposta; 
Anexo D – Modelo de Declaração Conjunta; 
Anexo E – Minuta de Termo de Contarto 

 

Caetité-BA, 21 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

Nélia Alves da Silva 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PORTARIA Nº. 006/2024 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA N.º 003/2024 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada em serviço de rádio para publicação e 
transparência de eventuais informações veiculadas (ações e eventos) pela Prefeitura 
Municipal de Caetité – Ba pelo período de 06 meses, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UN QTD R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 
Divulgação de avisos e convites 
em emissoras de rádio locais 
(chamadas de 30 segundos) 

Spots 
mensal 

(6 meses) 

140 
 (por mês) 

  

02 
Divulgação de avisos e convites 
em emissoras de rádio locais 
(chamadas de 45 segundos) 

Spots 
mensal 

(6 meses) 

140 
(por mês) 

  

03 
Divulgação de avisos e convites 
em emissoras de rádio locais 
(chamadas de 60 segundos) 

Spots 
mensal 

(6 meses) 

140 
(por mês) 

  

04 

Veiculação semanal, aos 
sábados, de um programa 
informativo com duração de 1 
hora: das 8h às 9h. 

Mensal 
(6 meses) 

4 
(por mês) 

  

VALOR GLOBAL:   

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Edição 2.531 | Ano 16
22 de fevereiro de 2024

Página 21

Certificação Digital: B0HJ9DRE-HGX4CUMV-U2Z24OBB-IOFXFHCE
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., PLANEJ. E FINANÇAS 
SETOR MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Página 20 de 49 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Av. Prof.ª Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, nº 1000 – Centro Adm. de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br 

 

3.1 Contratação de pessoa jurídica especializada em serviço de rádio para publicação e 
transparência de eventuais informações veiculadas (ações e eventos) pela Prefeitura 
Municipal de Caetité – Ba pelo período de 06 meses. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Possuir licença da ANATEL para veiculação e divulgação de cunho comercial. 

4.2 Possuir capacidade de cobertura na área urbana e zona rural do município de Caetité – 
BA. 

Da vedação de contratação  

4.3 É vedada a contratação de pessoa jurídica especializada em serviço de rádio que não 
possua licença da ANATEL para veiculação e divulgação de cunho comercial. 

Subcontratação 

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, tendo em vista que o pagamento do serviços contratados somente será 
realizado após a efetiva prestação.  

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições da prestação de Serviço 

5.1 O objeto será recebido através de transmissão de rádio em todo território do município. 

5.2 Cabe à empresa contratada a responsabilidade pela gravação de áudios, edição, 
inclusão de trilhas e montagem do programa que será veiculado, sob a supervisão da 
Assessoria de Comunicação do Contratante;  

5.3 Para as inserções e flashs ao vivo a rádio terá o prazo máximo de 24h (vinte e quatro 
horas) entre o recebimento da ordem de serviço e a transmissão;  

5.4 A rádio contratada deverá disponibilizar a possibilidade de participação de ouvintes, que 
poderão fazer perguntar direcionadas diretamente ao Prefeito;  

5.5 A rádio contratada deverá possibilitar ainda a participação de convidados junto ao chefe 
do Poder Executivo, tais como: auxiliares, secretários e assessores, ao vivo; 

5.6 Embora a gravação do programa e transmissão seja a cargo da contratada compete à 
assessoria de Comunicação Institucional a coordenação dos serviços de publicidade, com as 
seguintes funções: 
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5.7 Eventualmente, os serviços poderão ser solicitados com prazo menor que o estipulado 
acima, caso em que serão negociadas entre a Secretaria e a empresa contratada as condições 
dessa prestação de serviços.  

5.8 A Secretaria requisitante, poderá cancelar as Requisições de Fornecimento, mediante 
comunicação ao CONTRATADO, não cabendo qualquer ônus ao mesmo, caso o 
cancelamento seja efetuado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
prevista para realização do evento.  

5.9 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução de serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas.  

5.10 As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, desde 
que dentro do prazo de vigência contratual. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
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cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Gestor do Contrato 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII).  

6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VI).  

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento: 

7.1  Quinzenalmente, devidamente aprovado e certificado pela fiscalização da Prefeitura.  

7.2 Os documentos de cobrança não serão aceitos antes da ocorrência dos eventos que 
autorizam o seu faturamento.  

7.3 Nos documentos de cobrança e/ou documentos fiscais, deverão constar 
obrigatoriamente o número do empenho e os dados bancários da CONTRATADA (nome e 
número do banco, da agência e da conta corrente).  

7.4 A falta das informações solicitadas no item anterior poderá acarretar atraso no 
pagamento.  

7.5 Dados para Emissão da Nota Fiscal: 

Prefeitura Municipal de Caetité 

Avenida Professora Marlene Cerqueira, nº 1000 

Bairro Prisco Viana – Caetité/BA – CEP: 46.400-000 

CNPJ: 13.811.476/0001-54. 

Prazo de pagamento 

7.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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7.7 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.8 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação,  com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/21), que culminará 
com a seleção da proposta de menor preço. 

Forma de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto será Continuado. 

Exigências de habilitação 

8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

c) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, , mantida pelo Tribunal de Contas 
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da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:108713240629260::::P3_TIPO_RELACA

O:INIDONEO) 

d) Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:108713240629260::::P3_TIPO_RELACA

O:INIDONEO)  

e) Consulta consolidada da Situação de Pessoa Jurídica; mantida pelo Tribunal 

de Contas da União – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio dos documentos por ele abrangidos. 

8.9 É dever do interessado manter atualizada e encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
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9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos Art’s. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA (Lei Federal 14.133/21, Art. 66): 

9.1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

9.1.1.3 Sociedade Empresária de Responsabilidade Limitada - LTDA, Sociedade 
Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.1.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

9.1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

9.1.1.7 Sociedade Cooperativa, Associação ou Fundação: ata de fundação e 
estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei Federal nº. 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

9.1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
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alterações ou da consolidação respectiva. 

9.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Lei Federal 14.133/21, Art. 67): 

9.1.2.1 Comprovação de autorização de funcionamento no país para realização dos 
serviços de rádio frequência nos termos da Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL; 

9.1.2.2 Comprovação de aptidão para fornecimento do objeto de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, acompanhados de seus respectivos comprovantes de fornecimento, 
registrado em conselhos/órgãos profissionais, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 67, inciso II. 

9.1.2.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados, com as seguintes 
características mínimas: (vide Lei Federal 14.133/21, Art. 67, §§1º e 2º.) 

9.1.2.2.2 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo 
grupo empresarial da concorrente ou pela própria concorrente e/ou emitidos 
por empresas, das quais participem sócios ou diretores da concorrente. 

9.1.2.3  licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.1.2.4 As certidões ou atestados exigidos neste instrumento convocatório, poderão 
ser substituídos por outra prova de que o profissional ou empresa possui o 
conhecimento técnico e experiencia prática na execução do objeto, nos termos do 
§3º., Art. 67, da Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021. 

9.1.2.5 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, desde 
que atenda as exigências deste certame, salvo se comprovado a inidoneidade da 
entidade emissora, conforme previsto no §4, art. 67, Lei Federal 14.133/21. 

9.1.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Lei Federal 14.133/21, 
Art. 68): 

9.1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, Inciso I, art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. 
de abril de 2021; 

9.1.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual (quando 
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houver) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual, Inciso II, art. 68, Lei Federal 14.133, 
de 1º. de abril de 2021;  

9.1.3.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal (quando 
houver) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual, Inciso II, art. 68, Lei Federal 14.133, 
de 1º. de abril de 2021; 

9.1.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional, Inciso III, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 
2021; 

9.1.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apr  esentação 
de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
Tributários Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre, Inciso III, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de 
abril de 2021; 

9.1.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da Fazenda Municipal, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, Inciso III, Art. 68, Lei Federal 
14.133, de 1º. de abril de 2021 

9.1.3.7 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), Inciso IV, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

9.1.3.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, Inciso 
V, Art. 68, Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

9.1.3.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
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9.1.3.10 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual-MEI, 
devidamente comprovado, que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº.: 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

9.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Lei Federal 14.133/21, Art. 69) 

9.1.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, produzido 
de acordo as Normas Brasileiras de Contabilidade, nos termos do Inciso I, Art. 69, 
da Lei Federal 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

9.1.4.1.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

9.1.4.1.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

9.1.4.1.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.1.4.2 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, conforme Inciso II, Art. 69, Lei Federal nº 14.133, de 1º. de abril de 2021; 

9.1.4.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste 
o atendimento dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), apresentada pelo licitante detentor da 
melhor oferta, nos termos do §1º, Art. 69, da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 
2021; 

9.1.4.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de até 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação, §4º, Art. 69, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021; 

9.1.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (§1º., Art. 65, Lei Federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 
2021). 

9.1.5 PARA A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS, SERÁ EXIGIDA A 
SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

9.1.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
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a contratação e que executarão o contrato, em regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos Art’s. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei Federal nº. 5.764, de 1971; 

9.1.5.2 A Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.1.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

9.1.5.4 O registro previsto na Lei Federal nº. 5.764, de 1971, Art. 107; 

9.1.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

9.1.5.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a) Ata de fundação; 

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, cuja constituição 
atenda aos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 16, 
Inciso IV; 

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; e 

9.1.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe a Lei 
Federal nº. 5.764/71, Art. 112, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.3 Não serão exigidos envios de documentos em que a consulta e emissão possa ser 
realizada de forma gratuita na internet. 

9.4 É dispensada a documentação referida no Capítulo VI – Habilitação, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, nas contratações para entrega imediata com valores de até 1/4 
(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 
produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$: 300.000,00 (trezentos mil reais), 
nos termos do Inciso III, do Art. 70, da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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9.4.1 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no item 8, o fornecedor 
será habilitado. 

9.4.2 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 

9.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por e-mail: 
licitacao@caetite.ba.gov.br, ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Caetité-BA, 
no seguinte endereço Centro Administrativo  de Caetité, localizado na Avenida Professora 
Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, nº.: 1.000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA; CEP.: 
46.400-000, e poderá ser exigido em original, por cópia autenticada em cartório ou por meio 
eletrônico, ou cópia comum acompanhada de original para aferição através do processo de 
comparabilidade a ser realizada pelo agente de contratação/pregoeiro, a qualquer momento 
para fins de certificação da autenticidade de seu conteúdo; 

9.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021. 

9.7.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (Art. 63, I, da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021). 

9.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 
63, IV, da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º. de abril de 2021). 

9.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
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9.11 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O Custo estimado total da contratação será apresentado em mapa de preços juntamente 
com as bases que deram fundamento para o alcance do valor, em anexo a este TR. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal, as quais serão informadas em oficio 
específico, anexo a este TR. 

 

Caetité 04 de janeiro de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 
ROSANA FERNANDES COSTA GUIMARÃES 

RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
ANEXO B – QUANTITATIVO 

DISPENSA N.º 003/2024 
 

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QTDE. MESES TOTAL 

01 
Divulgação de avisos e convites em 
emissora de rádio local (chamada de 30 
segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 

02 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas de 45 
segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 

03 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas de 60 
segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 

04 
Veiculação semanal, aos sábados, de um 
programa informativo com duração de 01 
(uma hora) das 08:00hs as 09:00hs. 

Spots 
mensal 

04 06 24 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
ANEXO C – MODELO DE PROPOSTA 

DISPENSA N.º 003/2024 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITÉ 
ATT: SRA. PREGOEIRA MUNICIPAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 030/2024 
 
Prezados Senhores, 
 

A Empresa ..........................................., CNPJ sob nº ......................................., com sede à 
....................................................., nº .........., Bairro .............................., na Cidade de 
..........................., Estado ........................, CEP: ............................, endereço eletrônico 
........................................, Tel: (........) ......................................, neste ato representada por 
............................................, vem apresentar e submetemos à apreciação desta Comissão de 
Pregão a nossa proposta de preços relativa ao Processo de Contratação Direta por Dispensa nº.: 
003/2024 em epigrafe, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada em serviço 
de rádio para publicação e transparência de eventuais informações veiculadas (ações e 
eventos) pela Prefeitura municipal de Caetité, pelo período de 06 (seis) meses, do tipo maior 
preço global, constantes no termo referência e que contêm as especificações técnicas e 
comerciais que possibilitarão o preparo das propostas. 

Discriminar o objeto, conforme relação do termo referencial, CONSTANDO, necessariamente: 
item, descrição e R$/Total. (com no máximo duas casas após a vírgula). 
 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UND. QTDE. MESES TOTAL R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 
Divulgação de avisos e convites em 
emissora de rádio local (chamada 
de 30 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

02 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas 
de 45 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

03 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas 
de 60 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

04 

Veiculação semanal, aos sábados, 
de um programa informativo com 
duração de 01 (uma hora) das 
08:00hs as 09:00hs. 

Spots 
mensal 

04 06 24 

  

Valor total  
 
Declaramos que: 
- Aceitamos as condições estipuladas no Edital; 
- Forneceremos os serviços com as especificações constantes no edital; 
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- Forneceremos os serviços de acordo com as ordens emitidas pela Prefeitura, garantindo total 
funcionamento em condições adequadas de uso, incluindo o fornecimento de mão-de-obra e quaisquer 
peças ou componentes necessários ao perfeito funcionamento do objeto licitado; 
- Que estamos cientes da forma do prazo de execução e forma de execução dos serviços ora licitados, e 
que, o não cumprimento dos mesmos conforme previstos no contrato, ensejará nas penalidades previstas 
no Art. 156 da Lei Federal nº.: 14.133. 
- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
EMPRESA LICITANTE:  
C.N.P.J./MF Nº.  
ENDEREÇO:  
TELFAX:  
CEL: 
EMAIL: 
NOME DA PESSOA QUE ASSINA CONTRATO: 
ENDEREÇO RESIDENCIAL DA PESSOA QUE ASSINA CONTRATO: 
GARGO DA PESSOA QUE ASSINA O CONTRATO:  
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 

Titular/Sócio(s) Administrador(es)  

 

 

 

Carimbo com CNPJ e Endereço da Empresa 
Licitante 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
ANEXO D – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DISPENSA Nº.: 003/2024 
 
A empresa _______________________, CNPJ nº.: __________________, sediada na 
_________________, representada por _______________________, sócio/responsável legal, 
DECLARO conforme os termos abaixo: 
 

I. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar nº.: 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art’s. 
42 a 49, quando o interessado encontrar se na condição de MEI ME e EPP; 

II. Que conhece todas as regras do instrumento convocatório, bem como todos os 
requisitos de habilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório; 

III. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

IV. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

V. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

VI. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 
verídicas; 

VII. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

VIII. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

IX. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

X. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 
_______________, Estado _________, em ________ de ________ de _________ 
 

__________________________ 
NOME E ASSINATURA DO SÓCIO/REPRESENTANTE LEGAL 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE 
CNPJ Nº.: _____________________  
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
ANEXO E – MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA N.º 003/2024 
 

(Obs: O contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos 
do Art. 95, Incisos I e II da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 030/2024 

CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPESNSA Nº.: 003/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: ______/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 054/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAETITÉ-BA, POR 

INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL EXMº SR. 

PREFEITO MUNICIPAL VALTÉCIO NEVES AGUIAR E 

__________________________________________.  

O Município de Caetité-BA., por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede no 

Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Professora Marlene Montenegro Cerqueira 

de Oliveira, Nº. 1.000, Bairro Prisco de Viana, CEP.: 46.400-000, Estado da Bahia, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste 

ato representada pelo Exmº. Sr. Prefeito Municipal Valtécio Neves Aguiar, brasileiro, maior, casado, 

aposentado, portador da Matricula Funcional nº.: 225572, residente e domiciliado na Travessa do 

Mercado, nº.: 58, 1º. Andar, Centro, Caetité-BA., CEP.: 46.400-000, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa _______________________________________, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda: CNPJ/MF: ________________________, 

sediada na ___________________________, nº.: __________, _______________, ____________, CEP.: 

_______________, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por 

_________________________________, sócio/representante legal, tendo em vista o que consta no 

Processo administrativo nº.: 030/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº.: 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada 
em serviço de rádio para publicação e transparência de eventuais informações 
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veiculadas (ações e eventos) pela Prefeitura municipal de Caetité, pelo período de 06 
(seis) meses, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UND. QTDE. MESES TOTAL R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 
Divulgação de avisos e convites em 
emissora de rádio local (chamada 
de 30 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

02 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas 
de 45 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

03 
Divulgação de avisos e convites em 
emissoras de rádio local (chamadas 
de 60 segundos) 

Spots 
mensal 

140 06 840 
  

04 

Veiculação semanal, aos sábados, 
de um programa informativo com 
duração de 01 (uma hora) das 
08:00hs as 09:00hs. 

Spots 
mensal 

04 06 24 

  

Valor total  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do momento da 
contratação, prorrogável na forma dos Artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$: ____________________, perfazendo o valor 
total de R$: _____________________________________. 

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (Art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 01/02/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 
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Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o Art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de abril de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do Art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (Art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 

9.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  

9.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

9.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do Art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 

a. Moratória de 02% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
c. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 25% (vinte e cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
Contrato.  
d. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 
e. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% 
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
f. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
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ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 
com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 
que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 
hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (Art. 3º, § 3º, do Decreto nº. 
7.203, de 4 de junho de 2010). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Poder: 02 – Poder Executivo 

Órgão: 01 – Prefeitura Municipal de Caetité 

Secretaria: 04 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Gestão/Unidade: 0400000 – Secretaria Municipal de Admin., Planej. e Finanças 

Projeto/Atividade: 04.122.004.2.004 – Gestão das Ações da Sec. de administração 

e Finanças 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fontes de Recursos: 15000000; 17080000; 17180000; 17200000; 17500000LOCAL  

15. PARA ENTREGA DO MATERIAL/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (Art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (Art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caetité-BA., para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Caetité, Estado da Bahia, em ____ de _____________ de ___________. 

 

_______________________________ 
Valtécio Neves Aguiar 

Prefeito do Município de Caetité-BA 
Matricula Funcional nº.: 225572 

 
 

___________________________________________________________ 
CONTRATADA 

CNPJ/MF: ____________________ 
 
TESTEMUNHAS: 

1- ________________________________________________ CPF Nº.: _______________________ 

 

2- ________________________________________________ CPF Nº.: ________________________ 
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